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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE - 

DESO 

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 079/2021 

Processo administrativo E-DOC Nº 2384/2021 

 

 

 

SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A., inscrita no CNPJ. sob 

o nº 69.034.668/0001-56, com sede na Alameda Araguaia, 1.142 – bl.01, Bairro: 

Alphaville, Barueri/SP, CEP.: 06455-000, por seu representante que ao final subscreve, 

vem, tempestivamente, com fundamento no art.51 inciso VIII e 4º, da Lei nº 

10.520/2002, apresentar suas: 

CONTRARRAZÕES  

aos recursos interpostos pelas empresas UP DO BRASIL ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA e ALELO S/A, fazendo-o nos termos a seguir delineados: 

 

1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE OS FATOS 

Trata-se de processo licitatório regido pela Lei 13. 303 de 2016, cujo critério 

de julgamento das propostas está pautado no menor preço global representado pela 

menor taxa de administração.  

Destaca-se ainda, a previsão do item 12.6 do referido edital, que prevê que 

havendo empate no percentual da taxa de administração apresentada, a DESO 

utilizará os critérios do Regulamento Interno de licitações e contratos -RILC, incisos II 

e IV do art. 76, e ainda, por meio de documentação comprobatória de desempenho 
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contratual estabelecida nos subitens 1 a 6 da tabela de pontuação do mesmo item 

12.6. 

Quanto ao RILC da DESO, temos a seguinte previsão:  

 

Assim, tanto o item 12.6 do edital, como o item 12.7.1 obedeceram ao 

disposto no regulamento interno de licitações e contratos da DESO, vejamos: 

 

Desta forma, diante das previsões do edital e regulamento interno, a DESO 

procedeu à abertura da licitação, na qual ocorreu empate entre oito empresas, visto 

que todas ficaram empatadas no percentual de taxa de administração de -2,00% 

(dois por cento negativo), conforme previsto no item. 12.6 do edital.  

Diante do aludido empate, a DESO procedeu à análise dos subitens previstos 

no ITEM 12.6 do edital (desempenho contratual), conforme previsão deste, assim como 

em cumprimento ao seu regulamento interno.  

Todavia, as empresas ora recorrentes, ALELO e UP DO BRASIL, inconformadas 

com sua desclassificação, apresentaram suas razões de recurso administrativos, com o 

intento de invalidar os atos praticados no presente certame, atos esses plenamente 

legais e praticados em cumprimento ao edital, ao Regulamento Interno de Licitações 

e Contratos da DESO e à Lei 13.303/2016, conforme será adiante demonstrado.  
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2. DA ANÁLISE SISTEMÁTICA DO EDITAL, REGULAMENTO INTERNO DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS DA DESO E LEI 13.303/2016 QUANTO A 

CONDUÇÃO DO CERTAME E FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO DA EMPRESA 

ALELO S/A:  

 

Analisando o edital, pode-se concluir que o documento, trouxe, 

sistematicamente, todas as informações necessárias à correta condução do 

procedimento licitatório, desde o cadastramento da proposta, até a execução do 

contrato. Destacamos abaixo algumas dessas informações: 

 

a) Quanto às disposições preliminares previstas no item 1.0 e 

subitens do edital:  

 

1.3 – Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 13.303 
de 30 de junho de 2016 e o RILC – Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da DESO, aprovado pelo seu Conselho de Administração em 24 de 
janeiro de 2018, publicado em 22 de março de 2018, e vigência a partir de 
02 de maio de 2018, bem como, supletivamente à Lei nº 10.520 de 17 de julho 
de 2002 que instituiu a modalidade Pregão, o Decreto nº 10.024 de 28 de 
outubro de 2019, a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e 
alteração da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, naquilo que 
não contrariar a lei das Estatais. 
 
 
Assim, da previsão legal concluímos que a presente licitação está 

hierarquicamente vinculada, primeiramente à Lei que rege o procedimento 
licitatório das empresas Estatais, qual seja, Lei 13.303/2016 e ao regulamento 
interno de licitações e contratos da DESO RILC, de 22 de março de 2018.  

 
 
Desta forma, equivoca-se a recorrente ALELO S/A, em suas razões recursais ao 

invocar precedentes normativos aos quais a DESO não se acha vinculada, quais 
sejam Lei 8.666/2016 e ainda, julgados do Tribunal de Contas da União, quando em 
verdade a DESO está vinculada, primeiramente ao Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe. 
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b) Quanto ao critério de julgamento e fundamentação da empresa UP DO 

BRASIL:  

 

Quanto ao critério de julgamento das propostas de preços, destacamos as 

seguintes previsões editalícias a saber, que quando analisadas sistematicamente e 

combinadas à previsão da Lei 13.303/2016, salta aos olhos a legalidade dos atos 

praticados pela DESO na condução do processo licitatório, vejamos: 

 

12.0 – CRITERIO DE ACEITABILIDADE DOS PRECOS 

12.4 – Será analisada a maior oferta, sendo menor preço global por 
taxa de administração. Poderão ser ofertadas taxas de administração 
positivas, iguais a zero ou até mesmo negativas (NÃO EXCEDENTE A – 
2,00%), visando a exequibilidade do objeto. 

 
 Verifica-se com a redação acima que, o edital permitiu o cadastro de propostas 
com taxa de administração igual a zero, ou ainda, taxa de administração negativa, 
até o limite de 2,00% negativo). 
 
 Assim, era previsto que houvesse empate entre as licitantes, visto que todas as 
empresas poderiam chegar até o limite de -2,00% (dois por cento negativo) de taxa de 
administração, todavia, nenhuma empresa estava obrigada a cadastrar a proposta com 
valor inicial de -2,00%, visto que o próprio edital concedeu a prerrogativa de cadastro 
de taxa zero.  
  
 Prevendo tal situação, o edital da licitação elaborado pela DESO condicionou a 
análise das propostas não somente à taxa de administração, mas também a questões 
técnicas relacionadas propriamente à execução do contrato, conforme previsão do 
ITEM 12.6, quais sejam, desempenho contratual e sorteio.  
 

12.6 – Do CRITÉRIO DE DESEMPATE – Havendo empate no percentual 
da taxa de administração apresentada, a DESO utilizará os critérios 
limitados aos incisos II e IV do art. 76 do RILC, onde os LICITANTES 
apresentarão documentação comprobatória de desempenho 
contratual definidos previamente como sistema objetivo de 
avaliação, da seguinte forma: 

 
Destaca-se novamente que tal critério de avaliação está regularmente previsto 

no Regulamento Interno de licitações e contratos da DESO no já transcrito Art. 76 
incisos II e IV, assim como na Lei 13.303/2016, vejamos:  

 
Art. 55. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, 
na ordem em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de 
desempate:  
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II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que 
exista sistema objetivo de avaliação instituído; 
 
IV - Sorteio. 

 
Ainda quanto ao critério de julgamento das propostas, prevê a Lei das Estatais: 
 

Art. 42. Na licitação e na contratação de obras e serviços por empresas 
públicas e sociedades de economia mista, serão observadas as 
seguintes definições:   
 
III - o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de 
melhor combinação de técnica e preço, pontuando-se na avaliação 
técnica as vantagens e os benefícios que eventualmente forem 
oferecidos para cada produto ou solução; 

 
Nota-se que, embora o edital não contenha expressamente o critério de 

julgamento não só pelo preço, mas também pelas características técnicas do possível 
executor do contrato, é possível identificar tal enquadramento (combinação técnica e 
preço), quando a situação de empate é inevitável, situação em que se fez necessária a 
previsão de condições técnicas mínimas, conforme critério de pontuação do ITEM 12.6 
do edital.  

 
Tal percepção faz cair por terra o fundamento apresentado pela empresa UP DO 

BRASIL, visto que a situação de empate já era totalmente previsível, dada a imposição 
do item 12.4 do edital (taxa de administração não excedente a -2,00%). 

 
É importante destacar, na condição de empresa que utiliza diariamente o sistema 

de compras do Banco do Brasil – licitacoes-e, que tal sistema vem sofrendo 
modificações na plataforma, que infelizmente não acompanham pontualmente as 
alterações legislativas das contratações públicas, sendo muitas vezes necessário 
ao Órgão licitante que adeque seus atos, para que não seja induzido ao erro, cometendo 
assim ilegalidades e favorecimento de um licitante em detrimento do outro. 

 
É o que ocorre na licitação em comento, na qual a empresa UP DO BRASIL 

sustenta que por ter sido a primeira empresa a cadastrar a proposta, deve ser 
favorecida em detrimento das outras que ofertaram a mesma taxa de 
administração, tão somente pelo fato de ter inserido sua proposta no sistema antes 
das demais licitantes. 

 
Tal fundamento chega a ser risível, considerando a sistemática prevista em 

edital, com a qual a licitante UP concordou tacitamente, quando do cadastro da 
proposta. 

 
Constata-se com o print abaixo, retirado do sistema licitacoes-e, que a DESO 

estipulou, dentre as regras existentes no presente certame o prazo início e fim para 
cadastro das propostas, senão, vejamos:  
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Assim, por que razão a comissão de licitações da DESO deveria considerar como 

regra uma situação sistêmica do portal de licitacoes-e que sequer está prevista em 

edital? 

 E ainda, por qual motivo estabeleceria uma data de início e fim de recebimento 

das propostas, concedendo aos licitantes a liberdade de escolher o melhor momento 

para cadastro, se ao final da licitação sagraria vencedora a empresa que primeiro 

cadastrou a proposta, ora não se trata se uma corrida em que o melhor licitante é 

aquele que cadastra primeiro, mas aquele que detém além do atendimento ao menor 

preço estimado, também a técnica para execução contratual adequada e satisfatória 

aos empregados da DESO.  

 Inexiste, portanto, qualquer respaldo legal para as alegações da empresa UP do 

BRASIL, pautadas exclusivamente em uma deficiência sistêmica do licitações-e, que 

ainda não está preparado para atender adequadamente todas as modalidades de 

licitações, principalmente aquelas que possuem previsão expressa de análise técnica 

das características individuais de cada licitante. 

Absurdo portanto, seria o acatamento a tais fundamentos, por ferirem 

expressamente o princípio da competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa 

nas licitações e contratos.  
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C) Quanto ao critério de habilitação e documentos apresentados pela ALELO 

S/A:  

Conforme previsão legal, o edital estatuiu requisitos de habilitação necessários 

aos licitantes, dentre eles, o de Qualificação econômico-financeira, vejamos:  

15.4.2 – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
15.4.3 – O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhado da Certidão de 
Regularidade Profissional no Conselho Federal de Contabilidade. 

 
Destaca-se em relação ao item 15.4.2, que a apresentação do balanço 

patrimonial na forma da Lei, pressupõe obediência à legislação própria, visto que a 
Lei 13.303/2016 não se debruçou sobre critérios pertinentes ao modo específico das 
demonstrações contábeis, vez que tais critérios já foram bem delineados pelo Código 
Civil Pátrio, e no caso de Sociedades Anônimas, deve-se atender ao disposto na Lei 
6.404 de 1976, vejamos: 

 
 
Art. 289. As publicações ordenadas pela presente Lei serão feitas no órgão oficial 
da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja 
situada a sede da companhia, e em outro jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está situada a sede da companhia.       

 
Ao analisar os documentos de habilitação da empresa ALELO S/A, todavia, não 

se identifica a apresentação do balanço em Dois Jornais, somente no jornal Diário 
Oficial Empresarial, desobedecendo o critério “na forma da lei”, visto que enquadrada 
na qualificação societária como Sociedade Anônima, desobedecendo ao critério do 
item 15.4.2 do edital, bem como previsão legal que lhe é própria, qual seja, a Lei 
6.404/1976,  

 
Da mesma forma se verifica que o documento previsto no item 15.4.3, qual seja 

a certidão de regularidade profissional no Conselho Federal de Contabilidade, relativa 
ao responsável técnico pela assinatura do balanço patrimonial e demais demonstrações 
financeiras também não foi apresentado.  

 
 
 
Desta forma, verifica-se que a empresa ALELO descumpriu critérios objetivos do 

edital, devendo sua desclassificação ser mantida pela administração da DESO.  
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D) Quanto à Qualificação técnica prevista no ITEM 15.6.1 e ausência 
de atestados da empresa ALELO S/A. 
 

Além do critério de desempate estabelecidos no ITEM 12.6, o edital da DESO 
previu, como critério de qualificação técnica a apresentação de atestado de 
capacidade técnica nas seguintes condições:  

 
15.6.1 – A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove aptidão para o serviço, pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, com gestão ou fornecimento 
de vale-refeição ou vale-alimentação em Contrato com no mínimo 1.000 (mil) 
usuários. Os atestados deverão ser emitidos em papel timbrado da empresa 
declarante, assinado por quem detenha poderes para representá-la em 
referido ato, podendo a COMPANHIA, caso se faça necessário, diligenciar para 
confirmar a autenticidade da declaração e a qualidade do signatário. 
Comprovar os serviços para cartão alimentação com tecnologia chip ou de 
tarja magnética 
 
Todavia, ao analisar a documentação apresentada pela empresa ALELO S/A, 

não identificamos nos documentos disponibilizados no site Banco do Brasil licitações-
e, nenhum atestado, descumprindo a exigência de qualificação técnica acima 
transcrita.  
 

3. DO PEDIDO 

Diante de todos os argumentos de fato e de direito acima aduzidos, requer 

seja negado provimento aos recursos apresentados pelas empresas UP DO BRASIL E 

ALELO S/A, e, por conseguinte, seja mantida a decisão atacada. 

Termos em que, 

P. deferimento. 

Barueri/SP, 05 de novembro de 2021. 

 

_____________________________________________________ 

SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A. 

CNPJ.:69.034.668/0001-56 

 Juliana Garbo dos Santos - Consultora Adm. de Mercado Público  
OAB/SP – 421.706 

JULIANA GARBO 

DOS SANTOS

Assinado de forma digital por 

JULIANA GARBO DOS SANTOS 

Dados: 2021.11.05 16:16:41 

-03'00'
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
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Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SODEXO PASS DO BRASIL SERVICOS
E COMERCIO S.A tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
SODEXO PASS DO BRASIL SERVICOS E COMERCIO S.A a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 19/08/2020 11:43:39 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
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Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 108361908208599279458-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.
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